
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO - SIGA N.° 0036/2024/UEMA

DADOS DO PROCEDIMENTO

ÓRGÃO: Universidade Estadual do Maranhão (UEMA).

OBJETO: Aquisição de xícaras e canecas ecológicas 50% de fibra de madeira ou coco para
distribuição nos setores administrativos da Universidade Estadual do Maranhão.

Da sessão pública da Dispensa Eletrônica e data limite para apresentação da proposta:
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 27/11/2024 às 09h:30min.
Link: www.compras.ma.gov.br
PERÍODO DE ENVIO DAS PROPOSTAS: (22 à 27/11/2024)
De: 22/11/2024 às 09h00min - Até: 27/11/2024 às 09h29min.
FASE DE LANCES: (27/11/2024)
De: 09h30min até 15h30min.
Endereço Eletrônico: www.compras.ma.gov.br (Módulo de Compra Direta Eletrônica)
Endereço para retirada do Aviso: http://www.compras.gov.ma.br ou https://www.uema.br

VALOR TOTAL DA
CONTRATAÇÃO

R$ 13.670,00 (treze mil, seiscentos e setenta reais).

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  Constante no edital

DA PARTICIPAÇÃO

 Destinada EXCLUSIVAMENTE para participação de
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, na
forma do artigo 48, inciso I da Lei Complementar
123/06.

LEGISLAÇÕES UTILIZADAS: Art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021,
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Lei Complementar n.º 123, de 14 de
dezembro de 2006 e suas alterações, Lei Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de
2015, Decreto Estadual nº 36.170, de 18 de setembro de 2020, Decreto Estadual nº
38.135, de 06 de março de 2023 e demais normas aplicáveis.

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO  POR LOTE, observadas ascondições definidas neste
Edital e anexos.

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO E

INTERVALO DE LANCES

 MENOR PREÇO GLOBAL: Intervalo de R$ 1 0 ,00 (dez
reais)
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO - SIGA N.° 0036/2024/UEMA

Torna-se público que o(a) Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, por meio da Comissão
Setorial Permanente de Licitação - CSL/UEMA, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º
de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Lei Complementar n.º 123,
de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, Lei Estadual nº 10.403, de 29 de
dezembro de 2015, Decreto Estadual nº 36.170, de 18 de setembro de 2020, Decreto
Estadual nº 38.135, de 06 de março de 2023 e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 27/11/2024 (09h30min.)
 Horário da Fase de Lances: 09h30min às 15h30min (art. 11 da Instrução Normativa

Seges/ME nº 67, de 2021).
 PERÍODO DE ENVIO DAS PROPOSTAS: De: 22/11/2024 às 09h00min, Até: 27/11/2024

às 09h29min.
 Link: https://www.compras.ma.gov.br (Módulo de Compra Direta Eletrônica)
 Critério de Julgamento: Menor Preço (Global)

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa, por
dispensa de licitação, para a aquisição de xícaras e canecas ecológicas 50% de
fibra de madeira ou coco para distribuição nos setores administrativos da
Universidade Estadual do Maranhão, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2.O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

1.3. O procedimento será realizado em LOTE ÚNICO, conforme tabela de especificações e
valores estimados, constante do “ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I
DESTE AVISO, devendo o interessado oferecer proposta para todos os itens que
compõem o referido lote.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada do Portal de Compras do Governo
Estadual (SIGA) – Sistema - Módulo de Compra Direta Eletrônica
(https://www.compras.ma.gov.br).

2.1.1. O procedimento será divulgado no compras.ma.gov.br,
www.uema.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

2.1.2. O compras.ma.gov.br poderá ser acessado pela web.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.
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2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e
seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3.5. sociedades cooperativas.

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93
da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de

HASH: e2f0a61efb779b1a9479e98d03e6813c26913e8620dfbd9c17b10f8ce3dfe1b1.

Página 5 de 40

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

P á g i n a 6 | 39

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1.A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário
de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE ÚNICO.

4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor
por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais).

4.4.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5.Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7.Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1.Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o Agente de
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja
obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela
Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.
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5.2.Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos
e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada
aos autos do processo de contratação.

5.3.Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou
ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares,
quando necessários.

5.4.Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contratação verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação
correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão -
CADFOR/MA, no site www.compras.ma.gov.br e/ou SICAF;

5.4.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas
da União https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992.

5.6.Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018,
art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29,
§1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.7.Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8.Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso

ou em seus anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do

preço máximo definido para a contratação;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.9.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1.Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a
70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do subitem 8.3 ao 8.27 do Termo de
Referência Anexo I deste Aviso, e serão solicitados para proceder a juntada em campo
específico do Sistema Eletrônico (SIGA), somente para o fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores, poderá ainda, ser verificada por meio do SICAF e/ou
CADFOR/MA, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão -
CADFOR/MA, no site www.compras.ma.gov.br e/ou SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores
de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.2.3. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

6.3.Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes
do Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão - CADFOR/MA, no site
www.compras.ma.gov.br e/ou SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de
inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
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6.5.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6.Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9.Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
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8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem
a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133,
de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se
os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
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9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência e seus anexos

9.12.2. ANEXO II - Modelo de Proposta

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato

São Luis, 14 de novembro de 2024

Sérgio Alberto Ribeiro Bacelar
Presidente da Comissão Setorial de Licitação/CSL/UEMA

Mat. 892777/1
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO - SIGA N.° 0036/2024/UEMA

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de xícaras e canecas ecológicas 50% de fibra de madeira ou coco para
distribuição nos setores administrativos da Universidade Estadual do Maranhão tem por
pretensão o reconhecimento a nível nacional e internacional como autarquia sustentável.

1.2. A especificação completa consta no anexo I deste Termo de Referência.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O prazo de vigência da contratação é até o exercício financeiro do ano em curso contados
da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, observada a
data de encerramento do convênio.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Para a contratação:

2.1.1. NECESSIDADE DE UM BEM, MATERIAL OU SERVIÇO NOVO

A aquisição de canecas e xícaras ecológicas para distribuição nos setores administrativos e
no Campus da UEMA objetiva estimular a sustentabilidade e a conscientização ambiental

LOTE ÚNICO

ORDEM ESPECIFICAÇÃO UND DE
MEDIDA QUANT

01

CANECAS ECOLÓGICAS REDONDAS, COM CAPACIDADE
PARA 400 ML, COM ALÇA PARA SEGURAR, COMPOSTA EM
50 % DE FIBRA DE MADEIRA OU COCO. AS CANECAS
DEVERÃO CONTER LOGOTIPO CONFORME ANEXO.
ILUSTRAÇÃO.

UND 1000

02

XÍCARA DE CAFÉ COM PIRES ECOLÓGICA REDONDAS, COM
CAPACIDADE PARA 50ML, COM ALÇA PARA SEGURAR E
PIRES COM FORMATO QUADRADO DE 9CM DE LARGURA E
COMPRIMENTO, COMPOSTA EM 50% DE FIBRA DE
MADEIRA COCO. AS XÍCARAS COM PIRES DEVERÃO
CONTER LOGOTIPO CONFORME ANEXO.

UND 1000
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dentro da IES, por meio do uso de produtos ecológicos e da ampla repercussão acerca disso.
Ademais, essa iniciativa contará para o progresso de ações que resultarão em certificações
de desempenho nacional e internacional, uma vez que a instituição possui pretensões de
reconhecimento referenciais a níveis nacionais e internacionais como autarquia sustentável.

2.1.2. ESCASSEZ DE UM BEM OU MATERIAL

Pretende-se, por meio da aquisição de canecas e xícaras ecológicas para distribuição,
substituir completamente o uso de descartáveis na IES. No entanto, faz-se necessário que
uma quantidade significativa do produto adquirido seja demandada para atender essa
finalidade. Assim, justifica-se a quantidade do bem solicitado.

2.1.3. PDI

A referida solicitação se encaixa no projeto Práticas Sustentáveis do Eixo Organização
Administrativa do PDI da instituição, que visa desenvolver campanhas de divulgação das
ações de desenvolvimento sustentável para a comunidade acadêmica da UEMA.

2.2. Previsão no Plano de Contratações Anual:

2.2.1. A presente contratação está devidamente alinhada com o Plano de
Contratações Anual. Face o exposto e em observância ao que aduz o inciso II do §
1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e Art. 9°, inciso IX da IN 58/2022 a contratação
pretendida está em conformidade com os ditames legais, uma vez que encontra
previsão no plano anual de contratações.

2.2.2. Ademais, os itens também estão previstos nos instrumentos reguladores
desta IES (PGA/PDI).

2.3. Aquisição de bem comum

2.3.1. Os itens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns,
assim definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
Mercado.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no tópico dos Itens 4 e
5 deste documento.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

Contratada deverá cumprir com os seguintes requisitos de sustentabilidade ambiental,
quando aplicável.

Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2.

Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e
o armazenamento.

4.2. Subcontratação
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Não é admitida a subcontratação do objeto contratual por se tratar de aquisição com entrega
imediata.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do (a) emissão
da ordem de fornecimento, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues no seguinte
endereço

Coordenação de Bens e Suprimentos da
Universidade Estadual do Maranhão - UEMA,
cidade Universitária Paulo VI, Av. Lourenço
Vieira da Silva, 1000, Jardim São Cristóvão, CEP.
65055-970, São Luís/MA, Fone (98) 2016-8115
ramal 9222.

5.3. O Contratado deverá entregar os itens em dias úteis em que houver expediente, no
horário das 09h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, no local indicado no
subitem anterior.

Garantia

5.4. O prazo de garantia dos materiais será de no mínimo 06 (seis) meses, a contar do
recebimento definitivo

5.5. O prazo de garantia contra defeitos de fabricação será exigido de acordo com a Lei nº
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

5.6. Durante o período de garantia contra defeitos de fabricação, a CONTRATADA
independentemente de ser ou não fabricante do objeto, obriga-se a efetuar, sem ônus para a
CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos ou incorreções resultantes da
fabricação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da notificação.

5.7. A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos
provenientes de) vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado, conforme o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
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providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

6.5. O servidor responsável por fiscalizar o contrato será indicado pelo Magnífico Reitor e
deverá constar cadastro no SIGEF (Sistema de Planejamento e Gestão Fiscal).

6.6. As demais obrigações da Fiscalização deverão ser observadas conforme o Manual de
Gestão e Fiscalização de Contratos aprovado através da Resolução nº 340-2021-CAD/UEMA.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7(sete) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Forma de pagamento

7.8. O pagamento será efetuado após a assinatura do atesto da nota fiscal que formalizar o
recebimento definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA,
mediante a apresentação dos itens relacionados a seguir:
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a) Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva nota de empenho;
b) Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;
c) Certidão Regularidade do FGTS – CRF;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT;
e) Certidão Negativa de Débitos da Receita Estadual – CND;
f) Certidão Negativa da Dívida Ativa da Receita Estadual –CNDA;
g) Certidão Negativa de Débitos Municipal – CND;
h) Certidão Negativa da CAEMA (Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão),
conforme Decreto Estadual nº 21.178, de 26 de abril de 2005, desde que a empresa esteja
sediada em São Luís/MA.

7.9. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor responsável pelo recebimento
definitivo dos objetos licitados.

7.10. A UEMA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

7.11. Não será efetuado o pagamento à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, pelo descumprimento deste Termo de Referência, sem que isso gere direito ao
reajustamento do preço ou à atualização monetária.

7.12. Após satisfeitas todas as condições fixadas neste Termo de Referência, a empresa
vencedora do certame deverá cadastrar-se no Sistema de Planejamento e Gestão Fiscal
(SIGEF) e/ou quaisquer outros sistemas oficiais de informação do Estado que venham a
substituir os atuais.

7.13. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida a CONTRATADA para
retificação e reapresentação.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O presente termo de referência tem como objetivo a realização de LICITAÇÃO na
modalidade DISPENSA, conforme art. 75º, inciso II, da Lei 14.133/2021, conforme 1º § do
mesmo artigo com intuito de estabelecer os critérios básicos a serem considerados pela
fornecedora futuramente contratada para execução do objeto;

8.1.1. A modalidade foi escolhida em razão do objeto da presente licitação se enquadrar no
conceito descrito no art. 75º, II, da Lei 14.133/2021:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

8.1.2. Bem como não ultrapassar os limites previstos no § 1º do artigo supracitado.

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser

I - o somatório dobservados: o que for despendido no exercício
financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.
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8.1.3. O critério de julgamento será de MENOR PREÇO, nos termos do art. 33, I, da Lei
14.133/2021;

8.1.4. A busca pelo menor preço “considerara o menor dispendio para a
Administração, atendidos os parametros mínimos de qualidade definidos no edital
de licitação”, conforme dispõe o art. 34 da Lei 14.133/21;

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral e imediato, nos termos do art. 6º, X, da lei
14.133/2021.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico- Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou
de sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.23.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura.
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8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do
valor total estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. No mínimo, 1 (um) Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está
fornecendo produtos compatíveis com o objeto desta licitação.

8.27.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9. OBRIGAÇÃO CONTRATANTE

9.1. Emitir as respectivas Notas de Empenho e Ordem de Fornecimento.

9.2. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais.

9.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes na proposta vencedora e no Termo de
Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

9.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

9.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento dos materiais.

9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

9.7. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais,
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com as especificações registradas na
proposta vencedora e no Termo de Referência.

9.8. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo
estabelecidos, observando as normas administrativas e financeiras em vigor.
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9.9. Instaurar o devido processo administrativo para aplicação de penalidade em face do
conhecimento de descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

9.10. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, em seus
anexos e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Fornecer o objeto conforme as especificações e quantitativos estabelecidos na
proposta vencedora e no Termo de Referência, observando todas as condições
estabelecidas no contrato;

10.1.2. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local
designados, acompanhados da respectiva Nota Fiscal;

10.1.3. Promover o acondicionamento adequado à conservação dos materiais,
entregando-os em embalagens sem quaisquer indícios de violação, de modo a
impossibilitar a ocorrência de avaria;

10.1.4. Substituir os materiais devolvidos pela CONTRATANTE, por estarem em
desacordo com as especificações técnicas e/ou com a proposta de preços, sem ônus
para a CONTRATANTE;

10.1.5. Responsabilizar-se, solidariamente, com os fornecedores dos materiais
(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os
torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam ou lhes
diminua o valor, assim como aqueles decorrentes da disparidade com as indicações
constantes da embalagem;

10.1.6. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem
prévia autorização da CONTRATANTE;

10.1.7. Comunicar, imediatamente, qualquer alteração no seu estatuto social, razão
social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, e-mail e outros dados relevantes para
a execução deste contrato;

10.1.8. Identificar seus funcionários no momento da entrega do objeto;

10.1.9. Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos
materiais;

10.1.10. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do
fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

10.1.11. Arcar com todas as despesas de embalagem, encargos, tributos,
contribuições e obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, taxas, fretes,
seguros, prestação de garantia, bem como despesas com o transporte, carga e
descarga dos materiais, e quaisquer outros custos, diretos e indiretos, decorrentes do
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fornecimento ou dos serviços acessórios;

10.1.12. Mencionar na Nota Fiscal as seguintes informações: número do processo,
da nota de empenho e do contrato.

10.1.13. Proceder ao seu cadastro no sistema eletrônico SIGA - Sistema Integrado
de Gestão Administrativa por meio do site www.compras.ma.gov.br ou em outro
Sistema que eventualmente o substitua;

10.1.14. Proceder ao seu cadastro no Sistema Eletrônico de Informações - SEI!, a
ser realizado através dos e-mails uema@sei.ma.gov.br e protocologeral@uema.br,
conforme instruções da Contratante, através do qual os usuários externos devem
mandar seus dados atualizados, enviam seus documentos fiscais, acompanham os
pagamentos, entre outras funcionalidades, ou em outro sistema que eventualmente o
substitua;

10.1.15. Proceder ao seu cadastro em outros sistemas de gestão, fiscalização e
comunicação eventualmente implantados pela Contratante.

11. TRATAMENTO DIFERENCIADO DA CONTRATAÇÃO

11.1. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 que regulamenta o
tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno
Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, nas licitações públicas no âmbito
da Administração Pública Estadual.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.670,00 (treze mil, seiscentos e
setenta reais).

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria para este exercício financeiro, conforme classificação abaixo:

Unidade gestora: 240201 Unidade Orçamentária: 24201; Função: 12; Subfunção:
122; Programa: 411; Ação: 4457; Subação: 3831; Natureza da despesa: 33903021;
Fonte: 1500.

14. DA ANTICCORRUPÇÃO

14.1. Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as partes declaram
conhecer e concordar integralmente com o estabelecido na Lei n° 12.846/2013, que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar,
inclusive por seus subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de
ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.

14.2. Sendo assim, na execução do contrato, é vedado à requisitante e ao contratado
e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:

a)Ao longo da vigência do contrato e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou
indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele
relacionada, ou a quem quer que seja;
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b)Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 12.846/2013;

c) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o Contrato;

d)Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

e)Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato;

f) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional;

g)De qualquer maneira fraudar o Contrato, assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n°
12.846/2013, do Decreto n° 8.420/2015 e alterações ou de quaisquer outras leis
ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas
com o Contrato.

14.3. Constatada administrativamente qualquer prática contrária aos deveres
estipulados nesta cláusula, a Parte poderá notificar a outra e exigir que essa tome as
medidas corretivas necessárias em um prazo razoável.

14.4. Se a Parte notificada falhar ao tomar as medidas corretivas necessárias, ou se
essas medidas não forem possíveis, poderá invocar defesa, provando que, quando as
evidências da violação surgiram, tinha colocado em prática medidas preventivas
anticorrupções, capazes de detectar o ato de corrupção e promover uma cultura de
integridade na organização.

14.5. Se nenhuma medida corretiva for tomada, a Parte notificante poderá, a seu
critério, independentemente das sanções aplicáveis à conduta, proceder à imediata
rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades devidas.

_____________________________________
Andrea Araújo do Carmo

Superintendente de Gestão Ambiental
Matricula nº 6500-3
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

LOTE ÚNICO

ITENS DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

CANECAS ECOLÓGICAS REDONDAS, COM
CAPACIDADE PARA 400 ML, COM ALÇA
PARA SEGURAR, COMPOSTA EM 50 % DE
FIBRA DE MADEIRA OU COCO. AS
CANECAS DEVERÃO CONTER LOGOTIPO
CONFORME ANEXO. ILUSTRAÇÃO VIDE
ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA.

Unid 1000 R$
6,38

R$
6.380,00

2

XÍCARA DE CAFÉ COM PIRES ECOLÓGICA
REDONDAS, COM CAPACIDADE PARA 50ML,
COM ALÇA PARA SEGURAR E PIRES COM
FORMATO QUADRADO DE 9CM DE
LARGURA E COMPRIMENTO, COMPOSTA EM
50% DE FIBRA DE MADEIRA COCO. AS
XÍCARAS COM PIRES DEVERÃO CONTER
LOGOTIPO CONFORME ANEXO.
ILUSTRAÇÃO VIDE ANEXO DO TERMO DE
REFERÊNCIA.

Unid 1000 R$
7,29

R$
7.290,00

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 13.670,00
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

CANECAS ECOLÓGICAS

XÍCARA DE CAFÉ COM PIRES ECOLÓGICA
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO - SIGA N.° 0036/2024/UEMA

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: Proposta do Dispensa Eletrônica n.º 002/2024 – CSL

Prezados Senhores,

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sª., a nossa proposta relativa a

licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a

totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital.

1. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:

SEDE:

C.N.P.J:

2. PROPOSTA DE PREÇOS:

VALOR DO ITEM PROPOSTO:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

4. PRAZO DE FORNECIMENTO:

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Atenciosamente,
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO - SIGA N.° 0036/2024/UEMA

ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N.º ___/2024-UEMA
PROCESSO SIGA N.º 00036/2024 - UEMA

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO MARANHÃO,
ATRAVÉS DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
MARANHÃO, E A EMPRESA _________.

O ESTADO DO MARANHÃO, ente de direito público interno, por intermédio da Universidade
Estadual do Maranhão - UEMA, autarquia estadual integrante da Administração Indireta do
Estado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.352.421/0001-68, isenta de inscrição estadual, com sede
na Cidade Universitária Paulo VI, Avenida Lourenço Vieira da Silva, n.º 1000, Bairro: Jardim São
Cristóvão, São Luís/MA, CEP: 65055-310, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada pelo(a) seu titular ___________, portador da Matrícula Funcional nº _______, e a
empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________, Inscrição Estadual n.º
___________, com sede na ___________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) senhor(a) ____________, tendo em vista o que consta no PROCESSO
SIGA N.º 00036/2024 - UEMA, por meio de despacho do Magnífico Reitor supraqualificado,
que aprova a Contratação Direta por Dispensa de Licitação n.º ___/2024, nos termos do
artigo 75, II, da Lei n.º 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de xícaras e canecas ecológicas
50% de fibra de madeira ou coco para distribuição nos setores administrativos da
Universidade Estadual do Maranhão, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São partes integrantes deste Termo de Contrato, independente de
transcrição, o Termo de Referência, a Proposta da Contratada e anexos dos referidos
documentos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto deverá ser entregue de acordo com as especificações e
quantitativos estabelecidos na proposta vencedora e no Termo de Referência, conforme
discriminado no quadro a seguir:

Ite
m Descrição Unid Qtd Valor

Unitário (R$)
Valor

Total (R$)

01

Canecas ecológicas redondas, com
capacidade para 400 ml, com alça para
segurar, composta em 50 % de fibra de
madeira ou coco.

und 1000

02
Xícara de café com pires ecológica
redondas, com capacidade para 50ml, com
alça para segurar e pires com formato

und 1000
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quadrado de 9cm de largura e
comprimento, composta em 50% de fibra
de madeira coco.

Valor Total (R$)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O valor total deste Termo de Contrato é de R$ _______ (por extenso).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, transporte,
frete, carga e descarga dos materiais, garantias, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
para o exercício financeiro de 2024, conforme classificação abaixo:

UNIDADE GESTORA: XXX; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: XXX; FUNÇÃO: XXX; SUBFUNÇÃO:
XXX; PROGRAMA: XXX; AÇÃO: XXX; SUBAÇÃO: XXX; NATUREZA DE DESPESA: XXX;
FONTE: XXX.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de sua assinatura e
findará em __/__/_____.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para
fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n.º 39/2011.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na contagem do prazo de vigência incluir-se-á o dia do início e o dia
do vencimento.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO

A entrega dos materiais observará o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados a
partir da data do protocolo de recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela
Coordenação de Bens e Suprimentos (CBS), em remessa única.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No ato de entrega dos bens, a CONTRATADA deve apresentar nota
fiscal ao Servidor do Campus e/ou Comissão de Recebimento.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo para entrega poderá ser prorrogado, a critério da
CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA formalize o pedido, por escrito e fundamentado em
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motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observando o artigo 57, §1º
da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, devendo o requerimento de
prorrogação de prazo ser encaminhado antes de finalizado o prazo de entrega.

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

A entrega dos itens deverá ser efetuada em dias úteis, no horário das 09hrs às 11h30min e
13h30min às 17hrs, na Coordenação de Bens e Suprimentos, Campus Universitário Paulo VI
– Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, Avenida Lourenço Vieira da Silva, nº1000, bairro
Jardim São Cristovão, CEP: 65055-310 São Luís – MA.

PARÁGRAFO ÚNICO: A entrega realizada em local diverso ou em desobediência ao horário de
atendimento não será considerada efetivada, devendo a CONTRATADA promover a entrega
em conformidade com o estabelecido neste instrumento contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para fins e efeitos deste Termo de Contrato, considera-se horário de
atendimento o período das 09 horas às 17 horas nos dias úteis em que houver expediente na
UEMA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Observado o disposto nos artigos 140 da Lei n.º 14.133/2021, bem como as disposições
contidas no Termo de Referência, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da
seguinte forma:

a) Provisoriamente, de forma sumária, contados da data da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

b) Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes na proposta comercial e no Termo de Referência,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da notificação
da CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE e sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis, em conformidade com o Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor ou comissão designada
para o recebimento provisório lavrará Termo de Recusa (ou documento equivalente), no qual
deverão constar as impropriedades verificadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATANTE não se responsabilizará pela guarda,
armazenamento e danos causados aos materiais rejeitados, sendo que os custos de sua
substituição correrão exclusivamente a expensas da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUARTO: Após a substituição do objeto, inicia-se nova contagem dos prazos
previstos no caput desta Cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO: Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” desta Cláusula
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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PARÁGRAFO SEXTO: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade do objeto entregue e/ou pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Após verificação física que constate a integridade do produto, será
lavrado Termo de Recebimento Definitivo assinado por comissão e/ou servidor designado, o qual
poderá ser substituído pela atestação no verso da Nota Fiscal, efetuada pelo representante da
Coordenação de Bens e Suprimentos (CBS) da UEMA e Fiscalização, considerando o valor da
compra, de acordo com a previsão legal.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DOS MATERIAIS

O prazo de garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar do recebimento
definitivo, ressalvados os casos em que a garantia do fornecedor for superior à solicitada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de garantia contra defeitos de fabricação será exigido de
acordo com a Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Durante o período de garantia contra defeitos de fabricação, a
CONTRATADA, independentemente de ser ou não fabricante do objeto, obriga-se a efetuar, sem
ônus para a CONTRATANTE, a substituição do objeto que apresentar defeitos ou incorreções
resultantes da fabricação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da
notificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer
danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado,
conforme o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/1990).

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas na legislação e no Termo de Referência:

a) Emitir as respectivas Notas de Empenho e Ordem de Fornecimento;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais;

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes na proposta vencedora e no Termo de
Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento dos materiais;

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA.

g) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais,
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com as especificações registradas na
proposta vencedora e no Termo de Referência;
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h) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo
estabelecidos, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

i) Instaurar o devido processo administrativo para aplicação de penalidade em face do
conhecimento de descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, em seus anexos e em
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Fornecer o objeto conforme as especificações e quantitativos estabelecidos na proposta
vencedora e no Termo de Referência, observando todas as condições estabelecidas por
este Termo de Contrato;

b) Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local designados,
acompanhados da respectiva Nota Fiscal;

c) Promover o acondicionamento adequado à conservação dos materiais, entregando-os
em embalagens sem quaisquer indícios de violação, de modo a impossibilitar a ocorrência
de avaria;

d) Garantir a validade do objeto por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados
do recebimento definitivo do objeto;

e) Substituir os materiais devolvidos pela CONTRATANTE, por estarem em desacordo com
as especificações técnicas e/ou com a proposta de preços, no prazo de até 30 (trinta)
dias, sem ônus para a CONTRATANTE;

f) Responsabilizar-se, solidariamente, com os fornecedores dos materiais (fabricante,
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam ou lhes diminua
o valor, assim como aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da
embalagem;

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução deste Contrato;

h) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia
autorização da CONTRATANTE;

i) Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, sempre que
solicitado pela CONTRATANTE, a documentação comprobatória pertinente, atualizada, sob
pena de aplicação das sanções legais;
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j) Comunicar, imediatamente, qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,
CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, e-mail e outros dados relevantes para a
execução deste contrato;

k) Identificar seus funcionários no momento da entrega do objeto;

l) Supervisionar o processo de entrega do objeto, providenciando a mão-de-obra e
estruturas necessárias à execução deste Contrato, como única e exclusiva responsável;

m) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos
materiais;

n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos por seus empregados, quando em
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

o) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos materiais, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE;

p) Arcar com todas as despesas de embalagem, encargos, tributos, contribuições e
obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, taxas, fretes, seguros, prestação de
garantia, bem como despesas com o transporte, carga e descarga dos materiais, e
quaisquer outros custos, diretos e indiretos, decorrentes do fornecimento ou dos serviços
acessórios;

q)Mencionar na Nota Fiscal as seguintes informações: número do processo, da dispensa,
da nota de empenho e do contrato.

r) Proceder ao seu cadastro no sistema eletrônico SIGA - Sistema Integrado de Gestão
Administrativa por meio do site www.compras.ma.gov.br ou em outro sistema que
eventualmente o substitua;

s) Proceder ao seu cadastro no Sistema Eletrônico de Informações - SEI!, a ser realizado
através dos e-mails uema@sei.ma.gov.br e protocologeral@uema.br, conforme instruções
da Contratante, através do qual os usuários externos devem mandar seus dados
atualizados, enviam seus documentos fiscais, acompanham os pagamentos, entre outras
funcionalidades, ou em outro sistema que eventualmente o substitua;

t) Proceder ao seu cadastro em outros sistemas de gestão, fiscalização e comunicação
eventualmente implantados pela Contratante.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, como
justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das
cláusulas e condições contidas neste instrumento contratual, no Termo de Referência ou nas
normas pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
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Os acréscimos e supressões contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da
Lei n.º 14.133/2021.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

PARAGRAFO SEGUNDO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARAGRAFO TERCEIRO: No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

PARAGRAFO QUARTO: Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

PARAGRAFO QUINTO: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

PARAGRAFO SEXTO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

PARAGRAFO SÉTIMO: O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) da CONTRATANTE,
conforme estabelecido no Termo de Referência, o(s) qual(ai) deverá(ão) atestar os documentos
da despesa para fins de pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Compete à fiscalização efetuar o registro de todas as ocorrências
relacionadas à execução do Contrato e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento
de todas as obrigações assumidas, tendo por parâmetro as especificações previstas neste Termo
de Contrato, no Termo de Referência e na proposta vencedora.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide ou diminui a
responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O servidor responsável pela Fiscalização deverá conferir e atestar a
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regularidade dos documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA, de acordo com os
critérios previstos no Termo de Referência.

PARÁGRAFO QUARTO: O servidor responsável por fiscalizar o contrato deverá providenciar o
cadastro no Sistema de Planejamento e Gestão Fiscal – SIGEF.

PARÁGRAFO QUINTO: O servidor responsável pela fiscalização do contrato deverá cumprir as
regras estabelecidas no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos aprovado por meio da
Resolução nº 340/2021-CAD/UEMA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, observadas as condições e prazos
estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta Comercial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é a única responsável pela correta emissão de seus
documentos de cobrança, em todos os seus aspectos, observada a legislação tributária vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo erro no documento fiscal hábil de cobrança ou circunstância
que impeça a liquidação das despesas, ele será devolvido e o pagamento ficará pendente até
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal hábil de
cobrança, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO: Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e
cópias da Nota de Empenho e da Ordem de Fornecimento, os documentos a seguir elencados,
com prazo de validade compatível à data do pagamento:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da
União;

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da CONTRATADA, mediante a:
Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da CONTRATADA, mediante a:
Certidão Negativa de Débitos;

d) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a:
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

f) Certidão Negativa da CAEMA.

PARÁGRAFO QUINTO: O pagamento será efetuado mediante depósito em conta a ser indicada
pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores
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correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA ou cobrar diretamente
desta, amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO: A retenção tributária prevista na legislação aplicável será efetuada no
momento do pagamento devido à CONTRATADA.

PARÁGRAFO NONO: Após satisfeitas todas as condições fixadas no termo de Referência, a
CONTRATADA deverá cadastrar-se no Sistema de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) e/ou
quaisquer outros sistemas oficiais de informação do Estado que venham a substituir os atuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O cometimento de infrações administrativas sujeitará a CONTRATADA às sanções estabelecidas
no artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, a contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
2. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do parágrafo anterior, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis)
anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do parágrafo
anterior, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave;
4. Multa:

4.1. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias.

4.1.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4.2. Para a infração descrita na alínea “a” do parágrafo primeiro, a multa será de 10%
(dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
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4.3. Para infração descrita na alínea “b” do parágrafo primeiro, a multa será de 20%
(vinte por cento) do valor do Contrato.

4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
parágrafo primeiro, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do parágrafo primeiro, a multa será de 5%
(cinco por cento) do valor do Contrato.

4.6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO QUARTO: Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATRANTE, propor
a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas
que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO QUINTO: As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si, podendo ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis, ficando o total das multas limitado a 30% (trinta por
cento) do valor total contratado.

PARÁGRAFO SEXTO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
no art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO OITAVO: Do ato que aplicar as sanções dos itens 1, 3 e 4 do parágrafo segundo
caberá recurso, e da sanção do item 3 caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15
(quinze) dias úteis a contar da intimação, nos termos do artigo 166 e 167, da Lei n.º
14.133/2021.

PARÁGRAFO NONO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO:Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa.

HASH: e2f0a61efb779b1a9479e98d03e6813c26913e8620dfbd9c17b10f8ce3dfe1b1.

Página 36 de 40

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

P á g i n a 37 | 39

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do artigo 137 e seguintes da
Lei nº 14.133/2021:

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do artigo 138, I e artigo 139
da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato.

b)Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CONTAGEM DOS PRAZOS
Salvo disposição expressa em contrário, na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Só se iniciam e vencem prazos em dias de expediente na
Universidade Estadual do Maranhão.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de encerramento de prazo em dia em que não houver
expediente na Universidade Estadual do Maranhão, considerar-se-á prorrogado o prazo até
o próximo dia útil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste contrato só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro eletrônico, que comprove
a sua efetivação, não sendo consideradas as comunicações verbais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Todos os atos inerentes ao presente processo obedecerão às regras
concernentes ao Sistema Eletrônico de Informação - SEI! do CONTRATANTE, sendo
responsabilidade da Contratada realizar o devido cadastro para assinatura de documentos e
recebimento de comunicações.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As notificações e comunicações enviadas pela Contratante à
Contratada através do Sistema SEI! serão disponibilizadas de forma eletrônica e deverão ser
consultadas em até 05 (cinco) dias úteis contados da data do envio, sob pena de considerar-
se automaticamente realizada na data do término desse prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados
pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a
manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a
transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das
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informações a terceiros, salvo as decorrentes de  obrigações legais ou para viabilizar o
cumprimento do instrumento contratual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal
repassado em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24
(vinte e quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos
dados pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à
eliminação dos dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual,
ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de
obrigação legal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ANTICORRUPÇÃO
Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as partes declaram conhecer e
concordar integralmente com o estabelecido na Lei n° 12.846/2013, que dispõe sobre a
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a
administração pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive por seus
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na execução do presente contrato, é vedado à requisitante e ao
contratado e/ou ao empregado, preposto e/ou gestor seu:

a) Ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente,
vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, ou a quem quer que
seja;

b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos na Lei n° 12.846/2013;

c) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

d) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais;

e) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;

f) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãosde
fiscalização do sistema financeiro nacional;

g) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n° 12.846/2013, do
Decreto n.º 8.420/2015 e alterações ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constatada administrativamente qualquer prática contrária aos
deveres estipulados nesta cláusula, a Parte poderá notificar a outra e exigir que essa tome as
medidas corretivas necessárias em um prazo razoável.
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Se a Parte notificada falhar ao tomar as medidas corretivas
necessárias, ou se essas medidas não forem possíveis, poderá invocar defesa, provando que,
quando as evidências da violação surgiram, tinha colocado em prática medidas preventivas
anticorrupções, capazes de detectar o ato de corrupção e promover uma cultura de integridade
na organização.

PARÁGRAFO QUARTO: Se nenhuma medida corretiva for tomada, a Parte notificante poderá, a
seu critério, independentemente das sanções aplicáveis à conduta, proceder à imediata rescisão
deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades devidas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Estado do Maranhão e demais meios oficiais, no prazo previsto na Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca da Ilha, Termo Judiciário de São Luís/MA, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas do presente instrumento.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e, após lido e
aceito, segue assinado pelos contraentes.

São Luís/MA, data da assinatura eletrônica.

Reitor/UEMA
CONTRATANTE

Representante legal da empresa
CONTRATADA
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